Comarca de Angra dos Reis – 2ª Vara Cível
Juiz: Ivan Pereira Mirancos Junior
Processo nº: 0002139-33.2008.8.19.0003 (2008.003.002132-1)
Julgamento conjunto de ação cautelar inominada e ação de cobrança cumulada com pedido de usucapião, conexas pela causa de pedir e pela relação de prejudicialidade. Relatório da ação cautelar inominada tombada sob o nº 0002139-33.2008.8.19.0003. Trata-se de ação cautelar inominada proposta por PIER COSTA VERDE LTRDA em face de JANDIR VERRI FILHO, para utilização de embarcação. O requerente, em síntese, informou que celebrou com o réu contrato verbal para guarda da embarcação denominada ´Paisano´, de propriedade do requerido. Alegou que a partir de Dezembro/1998 o requerido não mais efetuou o pagamento dos valores, cujo o montante da dívida supera o valor de R$60.000,00. Aduziu que o requerido abandonou a embarcação, que atualmente vale cerca de R$5.000,00, em virtude de seu estado de deterioração. Requereu o arresto da embarcação, assim como autorização para utilização da mesma pela requerente. Decisão de fls. 140 que deferiu a liminar, cassada às fls. 231/235 pelo Tribunal de Justiça. O réu, devidamente citado pelo comparecimento espontâneo (fls. 174), apresentou contestação, em que afirmou que não houve sua constituição em mora. Alegou que o requerente deixou a lancha se deteriorar, apesar de ser depositário do bem. Pugnou pela improcedência. Réplica às fls. 208/217. Relatório da ação de cobrança cumulada com pedido de usucapião tombada sob o nº 0011256-14.2009.8.19.0003. Trata-se de ação de cobrança cumulada com pedido de usucapião, proposta por PIER COSTA VERDE LTDA em face de JANDIR VERRI FILHO, sob alegação de inadimplemento do réu. O autor, em síntese, afirmou que celebrou com o réu contrato verbal de locação de vaga da embarcação de nome ´Paesano´, de propriedade do réu, no ano de 1998. Alegou que o réu deixou de pagar os valores do aluguel a partir de Dezembro/1998. Aduziu que em virtude das custas elevadas e do alto valor do débito do réu apenas encontra-se efetuando a cobrança dos valores a partir de Janeiro/2008. Asseverou que em virtude da dívida do réu pode adjudicar a embarcação através de usucapião, bem como pelo abandono do bem pelo réu. Requereu a condenação do réu ao pagamento dos valores do aluguel da vaga da embarcação a partir de Janeiro/2008, assim como que seja reconhecida a propriedade da embarcação à parte autora em virtude de usucapião. O réu, devidamente citado pelo comparecimento espontâneo, apresentou contestação, em que afirmou que nunca foi intimado para efetuar os pagamentos e que não houve constituição em mora. Afirmou que o autor é depositário da embarcação e a deixou se deteriorar. Alegou que não cabe usucapião pois não houve pagamento dos tributos incidentes sobre o bem, assim como pelo fato de que o autor tem a obrigação de restituir o bem que recebeu. Pugnou pela improcedência. Réplica às fls. 253/260. O Ministério Público, às fls. 269, informou que não tem interesse em atuar no processo. São os relatórios. Passa a decidir as ações conexas conjuntamente. Tendo em vista que as provas requeridas por ambas as partes são desnecessárias ao deslinde da controvérsia, em virtude dos documentos acostados aos autos e dos argumentos das partes, impõe-se o julgamento antecipado da lide, nos moldes do Art. 330 inc. I do CPC. Inicialmente, reconsidero a decisão de fls. 227 da ação de cobrança, ante o comparecimento do réu aos autos. Não há que se falar em incompatibilidade de cumulação do pedido de cobrança com o de usucapião, pois no caso dos autos foi adotado o rito ordinário, que proporciona amplitude de defesa ao demandado. Ainda que o réu tenha suscitado prejudicial de prescrição da cobrança de valores anteriores, no caso dos autos sequer será apreciada esta questão prévia, uma vez que o pedido da ação de cobrança se resume aos valores inadimplidos pelo réu a partir de Janeiro/2008, o que não encontra óbice. No mérito, o pedido deve ser acolhido em parte. Com efeito, a inadimplência do réu no pagamento das parcelas referentes à locação da vaga de sua embarcação é fato incontroverso nos autos, já que a irresignação foi dirigida apenas quanto à ausência de constituição em mora, o que não é necessária para obrigar o demandado ao pagamento de sua contraprestação, motivo pelo qual deve o demandado, que confirma a contratação, arcar com os pagamentos em aberto a partir de Janeiro/2008. Entretanto, com relação ao pedido de usucapião e ao pedido cautelar de utilização da embarcação, não devem prosperar, uma vez que celebrado o referido contrato, passou o demandante a se responsabilizar pela guarda da embarcação objeto da lide, o que impede o reconhecimento da usucapião, pois inexiste abandono do bem em questão, muito embora tenha o demandado deixado de pagar os valores da locação e, principalmente, de realizar a manutenção periódica do referido veiculo, que não é e nunca foi de responsabilidade do demandante, já que no referido contrato (locação de vagas), tal fato não se encontra nele inserido. Eventual adjudicação do bem será analisada em sede de cumprimento de sentença referente à cobrança, caso haja o trânsito em julgado da forma como lançada esta sentença. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido na inicial da ação cautelar e condeno o requerente ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$800,00, nos termos do Art. 20 § 4º do CPC. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES EM PARTE os pedidos contidos na inicial da ação de cobrança e condeno o réu ao pagamento dos aluguéis da vaga de embarcação de Janeiro/2008 em diante, até que haja a quitação total do débito ou eventual adjudicação/alienação da embarcação, sendo que as parcelas deverão ser acrescidas de correção monetária, contada do vencimento de cada prestação, bem como juros moratórios de 1% ao mês, estes a partir da citação. Tendo em vista a sucumbência recíproca entres as partes, as despesas processuais serão devidas pro rata, assim como compensados os honorários advocatícios, nos termos do Art. 21 caput do CPC. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. 

